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FISCALIDADE

No Programa de Estabi-
lidade e Crescimento 
(PEC) prevê-se redução 

de certas deduções à colecta em 
sede de IRS. Ocorre observar 
que nos meus trabalhos sem-
pre procurei contrariar soluções 
desiguais que depois se gene-
ralizam a outros casos. Surgem 
posteriormente regulamenta-
ções confusas e perturbadoras, 
criando-se emaranhados esque-
mas para as variadas espécies 
de contribuintes – casados, em 
uniões de facto, jogadores de fu-
tebol, árbitros e outros agentes 
desportivos, eclesiásticos, re-
formados, deficientes, artistas, 
autores, etc.
Mantive-me contra, apresen-
tando justificações várias, acen-

PEC - Alterações 
de benefícios fiscais

O princípio é simples: despesas com saúde são matéria da saúde e não da 

fiscalidade e por aí fora. Descubra os argumentos que levam o autor a manifestar 

a sua discordância para com os benefícios fiscais. 

Por Rogério Fernandes Ferreira*

tuando o princípio constitucio-
nal da igualdade dos cidadãos 
perante a lei e rejeitando excep-
ções focadas, de argumentação 
fácil e interesseira.
Em síntese: favorecimentos fis-
cais são de evitar. Acaba por 
generalizar-se a demais contri-
buintes que invocam que tam-
bém a eles se devem igualmente 
aplicar normas favorecedoras. 
Relembramos que até aos anos 
60 do século passado os rendi-
mentos auferidos nas suas fun-
ções pelos servidores do Estado 
não eram englobados na tribu-
tação geral relativa a impostos 
sobre rendimento. E em tem-
po mais remoto também havia 
classes de pessoas a beneficiar 
de exclusões (clero, nobreza, 

etc.). Curiosamente, vimos in-
vocar há poucos anos que seria 
de justiça isentar os eclesiásticos 
de demais igrejas na medida em 
que a igreja católica beneficiava 
de isenções ao abrigo da Con-
cordata. Não se viu referir que 
mais injusta será ainda a opção 
por mais atribuições de isen-
ções.
Um inválido, um doente, um 
desportista, um piloto, um ar-
tista, um autor, etc., todos de-
veriam pagar imposto sobre os 
seus rendimentos como os de-
mais trabalhadores. As diferen-
ças da fiscalidade haveriam de 
ser em função dos rendimentos, 
de acordo com os escalões de 
progressividade estabelecidos. 
Criar distorções fiscais, devido a 
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questões não fiscais, correspon-
de a favorecer fiscalmente uns 
em detrimento de outros.
O princípio constitucional da 
igualdade dos cidadãos perante 
a lei tem muito que se lhe diga, 
não é questão fácil, em especial 
se se ponderar também ética, 
filosofia, saber profundo. Seria 
bom que estes assuntos fossem 
debatidos. Há eloquência bas-
tante em defesas interesseiras de 
posições divergentes, importan-
do que se seja imparcial, justo. 

Aclarar “zona cinzenta” 
das deduções
Prosseguindo considerações, as-
sinala-se que muitas vezes me-
lhor justiça tributária existe com 
tratamentos tributários iguais 
e não com abatimentos e bene-
fícios fiscais variados a favor de 
certos contribuintes (não afec-
tar o princípio constitucional da 
igualdade) ou de certas situações 
(neutralidade fiscal). Não é isso, 
todavia, o que pensam muitos 
especialistas, que entendem que 
a tributação é sobre rendimento 
disponível, noção algo indefini-
da que, todavia, carece de aten-
ção cuidada.
Favorecer as pessoas em função 
da natureza das despesas que 
efectuam, incluindo as relativas 
a necessidades de saúde, segu-
rança social, cultura, justiça, 
poupança, investimento, etc., é 
opção que deveria cair nas preo-
cupações de outros ministérios - 
da saúde, segurança social, edu-
cação, justiça, economia.
Quer com isto afirmar-se que 
despesas com saúde são maté-
ria da saúde e não da fiscalidade, 
despesas com educação são ma-
térias a contemplar por Ministé-
rio da Educação, beneficiações a 
favor de autores e inventores, etc. 

é estímulo que não se contem-
plaria através da fiscalidade, a ser 
igual para todos. Devem louvar-
se cidadãos que prestam relevan-
tes serviços, mas isso nas sedes 
próprias e não na da fiscalidade, 
excluindo-os do imposto.  

Defender 
impostos sobre 
o rendimento 

deve igualmente 
conduzir a que se 
estabeleçam para 

iguais rendimentos 
iguais impostos, 

independentemente 
do nível de despesas.

O imposto sobre 
o rendimento 

deve visar atingir 
rendimentos 

e não deduzir 
despesas

Defender impostos sobre o ren-
dimento deve igualmente con-
duzir a que se estabeleçam para 
iguais rendimentos iguais im-
postos, independentemente do 
nível de despesas. O imposto 
sobre o rendimento deve visar 
atingir rendimentos e não de-
duzir despesas, salvo aquelas 
que são feitas para obtenção do 
rendimento. Vamos ao ponto de 
referir não fazer sentido que um 
deficiente, só por o ser, pague 
menos imposto que um não defi-
ciente que exerça igual activida-
de e obtenha igual rendimento.

Não esquecer que se tem proce-
dido à admissão de deduções es-
pecíficas, abatimentos globais e 
até deduções de colectas de IRS 
sabendo que até não estão englo-
bados na colecta todos os rendi-
mentos obtidos (uns porque se 
evadem e outros porque foram 
tributados por taxas liberatórias 
de rendimentos não englobados). 
Portanto, a rendimentos englo-
bados têm-se subtraído dedu-
ções que não lhes são conexas, 
em parte ou na totalidade.
Um caminho seria aclarar a ac-
tual “zona cinzenta” de «dedu-
ções ao rendimento/abatimen-
tos» ou «deduções à colecta.» 
Útil será formular contrapontos, 
acentuando aspectos como os 
seguintes:
- Todos sabem que as despesas 
a abater aos rendimentos não 
têm directa proporcionalidade 
com os rendimentos efectivos 
nem com a real capacidade dos 
contribuintes. Basta pensar que 
muitos rendimentos (e fortunas) 
não constam das actuais decla-
rações dos contribuintes;
- Merecem, assim, debate es-
quemas utilizados que dificul-
tam maior justiça, eficiência, 
simplificação. E procurar aper-
feiçoamentos, dentro do siste-
ma, acaba por ocasionar com-
plexidade em pesquisas de pre-
cisão, dentro de grande volume 
de diversidades;
- Serão, assim, fundados os re-
ceios de se manter injustiça rei-
nante, acrescida de mais buro-
cracia, discriminações, compli-
cações.

Inconvenientes 
dos incentivos fiscais
Frequentemente escrevemos con-
tra mudanças escusadas que, su-
cessivamente, sucessivos gover-
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nos introduzem na lei fiscal, ge-
rando instabilidade, insegurança, 
incomodidades e custos adminis-
trativos e sociais.  
Fomos sempre contrários a que 
se apoiem e auxiliem pela via 
fiscal carenciados de saúde, se-
gurança social, cultura, justi-
ça, poupança, investimento, 
etc. Porquê? Entendemos que 
a todos os cidadãos se deve as-
segurar ou favorecer o acesso 
aos ditos serviços públicos, mas 
quanto a apoios monetários, se 
úteis, devem fazer-se através de 
departamentos dos ministérios 
competentes - saúde, educação 
segurança social, justiça,   eco-
nomia, consoante as matérias 
de cada caso a contemplar, exi-
mindo dessas actuações os  sec-
tores do governo ou da adminis-
tração pública que se ocupam da 
fiscalidade.
«Despesas com saúde são ma-
téria de saúde e não de fiscali-
dade, despesas com educação 
são matérias a contemplar pelo 
Ministério da Educação, e as-
sim sucessivamente» (cf. nosso 
«Fiscalidade e Contabilidade», 
Ed. Notícias). E ao Ministério 
das Finanças compete alcan-
çar receitas fiscais adequadas 
às necessidades do Estado, de-
signadamente à sua função re-
distributiva, que terá de ser a 
atribuição de dotações de recur-
sos financeiros aos competentes 
serviços públicos, que os distri-
buirão de acordo com critérios 
eleitos e apropriados.
Às vantagens que muitos apon-
tam para os incentivos fiscais 
temos contraposto inconvenien-
tes, nomeadamente os seguintes:  
- Perda de receita global ou au-
mento de cargas de outros im-
postos ou onerações de outros 
contri buintes; 

- Dificul dades reais no estabele-
cimento de critérios adequados 
para a atribuição de incentivos; 
- Dificuldade de delimitação dos 
ganhos globais das empre sas, 
que ficam sujeitos a tratamentos 
diferenciados, quer em casos de 
empresas com actividades sujei-
tas a diferentes regimes tributá-
rios quer em casos de incentivos 
temporários;

Fomos sempre 
contrários 

a que se apoiem 
e auxiliem 

pela via fiscal 
carenciados 

de saúde, 
segurança social, 
cultura, justiça, 

poupança, 
investimento, etc.

- Desigualdades fiscais entre 
empresas de diferentes sectores 
produtivos ou entre empresas 
de ramos de actividade dife-
rentes que farão pressões para 
ter também (justo!) acesso a 
incentivos; 
- Os impostos visam contribuir 
para os encargos gerais do Es-
tado e todas as empresas e ci-
dadãos, com maior ou menor 
intensidade, auferem os bene-
fícios dos serviços do Estado e 
das acções deste na prossecução 
dos seus fins, pelo que é mora-
lizador que todos contribuam 
segundo esquemas de justa ou 
equitativa repartição; 

- Tem-se visto que muitos in-
centivos fiscais que persistem 
nada incentivam, pois não são 
determinantes do investi mento 
e da produtividade; por vezes 
até desincentivam porque con-
tribuem para o favorecimento 
de situações de abundância de 
resultados que levam a gestão 
desleixada, com gastos des-
necessários ou sem aprovei-
tamento perfeito de recursos 
existentes; há casos de empre-
sas em que os benefícios fiscais 
chegam a revelar-se escanda-
losos; 
- A realização de investimento 
está mais dependente de outras 
motivações do que da existência 
de incentivos fiscais; admite-se 
que a actual problemática dos 
impostos e dos incentivos ar-
raste distorções e desigualda-
des e provoque empolamentos 
de circuitos de papelada que em 
nada melhoram a produtividade 
e constituem ónus sociais dignos 
de monta. 
Com efeito, a complexa situ-
ação existente envolve inú-
meros profissionais (juristas, 
economistas e fiscalistas) cujos 
hono rários são significativos - e 
quem os paga é a comunidade. 
Por outro lado, é uma pena que 
a massa cinzenta de um País se 
perca nas rebuscadas activida-
des apontadas, gastando tempo 
de trabalho e perdendo dispo-
nibilidade de espírito e vontade 
para tarefas económica e social-
mente mais úteis. Aqui é que 
haverá desafios à produ tividade 
nacional, ao bem-estar social, 
geral.

(artigo recebido eM abril de 2010)
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